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“cities are the ruins of forests”

Paulo Tavares



“In a time when our planet is experiencing climatic collapse, 
the Amazon rainforest has now become 

the center of the world.”

Elaine Brum

“cities are the ruins of forests”

Paulo Tavares



1. Personal Motivation
2. Problem
3. Research
4. Design
5. Conclusions
6. A New Way Through
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How to mediate 
the territorial occupation 

and impact
of hydropower infrastructure  

on Critical Zones 
and Indigenous existances?
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Art. 231
 

 

Título VIII    
Da Ordem Social

Capítulo VIII    
Dos Índios

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger
e fazer respeitar todos os seus bens.

    § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as
utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e
tradições.

    § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

    § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das
riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional,
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da
lei.

    § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas,
imprescritíveis.

    § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania
do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo
que cesse o risco.

    § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o
domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos
rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.

    § 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.

Atividade Legislativa  

Fale com o Senado  Portais
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.

 Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Dos Princípios e Definições

        Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de
preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional.

        Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis do País, nos mesmos
termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as
condições peculiares reconhecidas nesta Lei.

        Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas administrações
indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das comunidades indígenas e a preservação dos seus
direitos:

        I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua aplicação;

        II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional;

        III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes à sua
condição;

        IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência;

        V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-lhes ali recursos para seu
desenvolvimento e progresso;

        VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das comunidades indígenas, os
seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

        VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e projetos tendentes a
beneficiar as comunidades indígenas;

        VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo em vista a melhoria de
suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento;

        IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse permanente das terras que
habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras
existentes;

        X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da legislação lhes couberem.

        Parágrafo único. (Vetado).

        Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas:

        I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado
como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional;

        II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades índias, quer vivendo em
estado de completo isolamento em relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou
permanentes, sem contudo estarem neles integrados.

        Art 4º Os índios são considerados:
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Texto compilado

Regulamento
Regulamento
Mensagem de veto
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art 1º - Esta Lei, com fundamento no art. 8º, item XVII, alíneas c, h e i , da Constituição Federal, estabelece a
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do
Meio Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades e
Instrumentos de Defesa Ambiental.

Art. 1º Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII, do art. 23, e no art. 225 da Constituição Federal, estabelece
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, e institui o Cadastro de Defesa
Ambiental.                      (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental.                         (Redação dada pela Lei nº 8.028, de
1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos
ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas;                (Regulamento)

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la
para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997.

Mensagem de veto
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)
Regulamento

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001,
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990,
de 28 de dezembro de 1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que   o    Congresso  Nacional decreta e eu sanciono  a 
seguinte Lei:

TÍTULO I

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I

DOS FUNDAMENTOS

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação
de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e
atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos
usuários e das comunidades.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade
adequados aos respectivos usos;

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao
desenvolvimento sustentável;

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso
inadequado dos recursos naturais.

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas pluviais.                        (Incluído
pela Lei nº 13.501, de 2017)

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos:

5/6/2021 L11959

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11959.htm 1/9

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.959, DE 29 DE JUNHO DE 2009.

Mensagem de veto

Vigência

Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as
atividades pesqueiras, revoga a Lei no 7.679, de 23 de
novembro de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei no 221,
de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I

NORMAS GERAIS DA POLÍTICA NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AQUICULTURA E  

DA PESCA

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca,
formulada, coordenada e executada com o objetivo de promover:

I – o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de alimentação, emprego, renda e lazer,
garantindo-se o uso sustentável dos recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos
decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio ambiente e da biodiversidade;

II – o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pesqueira;

III – a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros e dos ecossistemas aquáticos;

IV – o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que exercem a atividade pesqueira, bem como
de suas comunidades.

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 2o  Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I – recursos pesqueiros: os animais e os vegetais hidróbios passíveis de exploração, estudo ou pesquisa pela
pesca amadora, de subsistência, científica, comercial e pela aquicultura;

II – aquicultura: a atividade de cultivo de organismos cujo ciclo de vida em condições naturais se dá total ou
parcialmente em meio aquático, implicando a propriedade do estoque sob cultivo, equiparada à atividade agropecuária e
classificada nos termos do art. 20 desta Lei;

III – pesca: toda operação, ação ou ato tendente a extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recursos
pesqueiros;

IV – aquicultor: a pessoa física ou jurídica que, registrada e licenciada pelas autoridades competentes, exerce a
aquicultura com fins comerciais;

V – armador de pesca: a pessoa física ou jurídica que, registrada e licenciada pelas autoridades competentes,
apresta, em seu nome ou sob sua responsabilidade, embarcação para ser utilizada na atividade pesqueira pondo-a ou
não a operar por sua conta;

VI – empresa pesqueira: a pessoa jurídica que, constituída de acordo com a legislação e devidamente registrada
e licenciada pelas autoridades competentes, dedica-se, com fins comerciais, ao exercício da atividade pesqueira prevista
nesta Lei;

VII – embarcação brasileira de pesca: a pertencente a pessoa natural residente e domiciliada no Brasil ou a
pessoa jurídica constituída segundo as leis brasileiras, com sede e administração no País, bem como aquela sob
contrato de arrendamento por empresa pesqueira brasileira;

VIII – embarcação estrangeira de pesca: a pertencente a pessoa natural residente e domiciliada no exterior ou a
pessoa jurídica constituída segundo as leis de outro país, em que tenha sede e administração, ou, ainda, as
embarcações brasileiras arrendadas a pessoa física ou jurídica estrangeira;
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Providing the support for 
environment enhancement

Matter as medium
Takes what is given

Identity is tied to the land

Adapting to resist

Modern

Natural

Local / Indigenous

Matter
Topos
Habitat

Geopolitics

Nature Modern

Local / Indigenous

Nature

Modern

Local / Indigenous

Coexists Resists

Exploits

Extracts Assimilates

Underutilizes

Nature

Modern

Local / Indigenous

Mutualistic

Mutualistic

Commensalistic

4. Design

Values
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4. Design
System Mappings

S



S

River

Human Settlements

Rehabilitating water flow to provide nesting areas 

and rehabilitate natural ecology.

Enhancement of local connctivity.

Directing water flow will allow for traditional sites 

to florish

Given the close relationship to the river and 

species and ecology knowledge, indigenous 

populations are valueable stakeholders to manage 

and montior water quality and ecosystems.

4. Design

Territorial Directives



1. Re-settlement arrangement

2. Re-naturalization landscape

3. Re-connection pathways

4. Re-engagement with cultural sites

2.

S

River

Human Settlements

4. Design

Strategic Interfaces



4.4.1. Dam Intervention

Mediation: Rehabilitate and Regenerate

Design Actions:

Water flow management & redirectioning.

New Natural Fishway and waterflow control.

4.4.2. Reduced Water Shore Intervention

Mediation: Resignify

Design Actions:

Re-connection of isolated shore populations.

4. Design

Strategic Interfaces



S

Water Vessel 

Transpositon Infrastructure

Pimental Dam Water Locks

Fish Transposition System

4. Design

Strategic Interface:
Dam Intervention

Intermediate Water Flow
High Water Flow

Low Water Flow 
Settlements

Interventions



Longitudinal Dam Section

Transverse Dam Section

1. Footbridge
2. Dike step canals
3. Dike
4. retention walls
5. Pool plateaus

1 2

3 4 5

4. Design
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Dam Intervention



4. Design

Strategic Interface:
Dam Intervention

Phase 1

Dike implementation

Phase 2

Sediment Capture

Phase 3

Naturalization



High River Level - Wet season

Low River Level - Dry season

4. Design Outcome

Strategic Interface:
Dam Intervention

Dikes are implemented by ELETRONORTE for their Mediation Compliance

Co-managed by Basin Committee, Local Community Associations and ELETRONORTE

Flooding areas are monitored by Basin Committee local members to ensure that ecology is sustained















4.4.1. Dam Intervention

Rehabilitate and Regenerate

Water flow management & redirectioning.

New Natural Fishway and waterflow control.

4.4.2. Reduced Water Shore Intervention

Resignify

Re-connection of isolated shore populations.

4. Design Outcome

Strategic Interfaces



4. Design Outcome

Reduced Water Shore Intervention

S
Intermediate Water Flow

High Water Flow

Low Water Flow 
Settlements

Interventions



1. River bed access stairs
2. Intermediate Pier
3. Permaculture and Roça
4. Permenent Pier

Downstream River Section

a b

1

2

4

a. permenent dry river shore

b. Island connection and river approach

3

4. Design
Reduced Water Shore Intervention



2. Intermediate pier

3

4. Permenent pier

4. Design Outcome
Reduced Water Shore Intervention

1. River bed access stairs - Dry season 1. River bed access stairs - Wet season



Dry season

Wet season

4. Design
Reduced Water Shore Intervention

Pathways are implemented by ELETRONORTE for their Mediation Compliance

Co-managed by Basin Committee, Local Community Associations and ELETRONORTE
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Cosmourbanism

Re-contextualization

5. Conclusions

Assuming a position where the best solution for the identified 
problems caused by the Dam is its dismantlement, we can now 

state that there is no space for Large Infrastructure projects within 
the Amazon that can secure social and ecologic balance and 

sustainability.
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5. Conclusions

From an Ecological Urbanism position, the designs proposed 
by this project are unable to address the complexity in such 

landscapes, caused by the existence of the dam.
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5. Conclusions

Solutionist design approaches acting on such conflicting territories 
not only risk falling short of truly addressing the main problem 
but may also be a precedent for the construction of more large 

infrastructure projects in the region.
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5. Conclusions

With the Synchronization Field, the thesis develops a method which 
attempts to align differing worldviews and cosmologies, in order to 
propose systemic changes which would enable shared existence.
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5. Conclusions

This thesis poses a question to our field that possibly cannot be 
answered with the tools we have at our disposal. If the field intends 
to position itself within such territories, we must begin to propose 

an alternative paradigm.

Is Cosmourbanism possible to be territorialized?
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Engagement Critical Practice Scalar Accountability

“How can I help?” “Is this helpful?” “Where can I better help?”

A way through 
for action
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